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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ART. 833, X, § 2º, DO NCPC. 
TEMA NÃO DEBATIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 211 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. IMPENHORABILIDADE. QUANTIA 
INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. JURISPRUDÊNCIA DO 
TRIBUNAL ESTADUAL EM HARMONIA COM A DO STJ. 
EXCEPCIONALIDADE. CARÁTER ALIMENTAR. CONSTATÇÃO. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO 
NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria pertinente ao art. 833, X, § 2º, do NCPC não foi objeto de 
debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da oposição de 
embargos de declaração. Ausente, portanto, o devido 
prequestionamento nos termos da Súmula n.º 211 do STJ.
2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido 
expressamente discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
3. A jurisprudência do Tribunal estadual está em consonância com a 
do STJ no sentido de que é impenhorável a quantia de até 40 salários 
mínimos poupada, quer seja mantida em papel-moeda, conta corrente, 
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caderneta de poupança ou em fundo de investimentos, ressalvado 
eventual abuso, má-fé ou fraude.
4. A Corte estadual, amparada nos elementos fático-probatórios dos 
autos, entendeu não existir situação excepcional apta a permitir a 
mitigação da regra da impenhorabilidade. Assim, rever o entendimento 
do acórdão recorrido demandaria reexame de fatos e provas dos 
autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n.º 
7 do STJ.
5. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, 
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ART. 833, X, § 2º, DO NCPC. 
TEMA NÃO DEBATIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 211 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. IMPENHORABILIDADE. QUANTIA 
INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. JURISPRUDÊNCIA DO 
TRIBUNAL ESTADUAL EM HARMONIA COM A DO STJ. 
EXCEPCIONALIDADE. CARÁTER ALIMENTAR. CONSTATÇÃO. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO 
NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria pertinente ao art. 833, X, § 2º, do NCPC não foi objeto de 
debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da oposição de 
embargos de declaração. Ausente, portanto, o devido 
prequestionamento nos termos da Súmula n.º 211 do STJ.
2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido 
expressamente discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
3. A jurisprudência do Tribunal estadual está em consonância com a 
do STJ no sentido de que é impenhorável a quantia de até 40 salários 
mínimos poupada, quer seja mantida em papel-moeda, conta corrente, 
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caderneta de poupança ou em fundo de investimentos, ressalvado 
eventual abuso, má-fé ou fraude.
4. A Corte estadual, amparada nos elementos fático-probatórios dos 
autos, entendeu não existir situação excepcional apta a permitir a 
mitigação da regra da impenhorabilidade. Assim, rever o entendimento 
do acórdão recorrido demandaria reexame de fatos e provas dos 
autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n.º 
7 do STJ.
5. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, 
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BARCE CHRISTOFOLI 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (BARCE) contra decisão de minha 
relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TEMA NÃO DEBATIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 211 DO STJ. IMPENHORABILIDADE. 
QUANTIA INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. JURISPRUDÊNCIA 
DO TRIBUNAL ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A DO STJ. e      
EXCEPCIONALIDADE. CARÁTER ALIMENTAR. CONSTATAÇÃO. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES 
LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO 
(e-STJ, fl. 191).
 

Nas razões do presente inconformismo, BARCE alegou que (1) não incide a 
Súmula n.º 211 do STJ na hipótese, pois houve o prequestionamento implícito do art. 
833, X, § 2º, do NCPC; (2) o comando normativo não foi mencionado, mas o tema foi 
debatido pelo Tribunal estadual; (3) não é aplicável a Súmula n.º 7 do STJ, porque não 
existe necessidade de revisão fático-probatória; (4) os honorários sucumbenciais 
possuem natureza alimentar; e (5) o crédito de natureza alimentar permite a penhora 
de valores.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 221).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

BARCE alegou ofensa ao art. 833, X, § 2º, do NCPC. Sustentou que o 
crédito executado possui natureza alimentar, o que afasta a impenhorabilidade prevista 
no art. 833, X, do NCPC.

O conteúdo normativo do art. 833, X, § 2º, do NCPC, que dispõe que não se 
aplica a impenhorabilidade do disposto no inciso X, quando se tratar de penhora para 
pagamento de prestação alimentícia, não foi objeto de debate pelo Tribunal 
estadual, nem mesmo após a oposição dos embargos de declaração, de modo que 
está ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Com efeito, o Tribunal estadual nada debateu acerca do alegado caráter 
alimentar do crédito.

Incide, portanto, a Súmula n.º 211 do STJ: Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 2º, DO CPC. 
PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, 
sem incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da 
questão pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 
do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta 
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de 
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da Súmula n. 
284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator 
Ministro Og Fernandes, DJe de 31/5/2022), firmou entendimento no 
sentido de que "apenas se admite arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito 
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo", hipóteses que não se configuram na 
espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada 
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do 
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a 
ser multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, 
pois esse montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido 
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pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.103.614/RJ, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO DE CONTRATO C. C. INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. 
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA 7 DO STJ. TAXA SATI. 
CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ. 282 E 356 DO STF.
1.A matéria referente à contratação do serviço de assessoria técnico-
imobiliária - SATI, não foi decidida pela Corte estadual explícita ou 
implicitamente, nem apontada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, motivo pelo qual o conhecimento do recurso especial 
foi impedido, nos termos das Súmulas 282 do Supremo Tribunal 
Federal e 211 desta Corte.
2.Consoante a jurisprudência do STJ, o simples inadimplemento 
contratual em razão do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si 
só, de gerar dano moral indenizável, sendo necessária a comprovação 
de circunstâncias específicas que possam configurar a lesão 
extrapatrimonial.
3.Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
entende cabível a indenização por danos morais, nos casos de atraso 
na entrega do imóvel, quando este ultrapassar o limite do mero 
dissabor.
4.Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça reconheceu a existência 
de dano moral. Alterar esse entendimento demanda o reexame de 
provas, inviável em recurso especial.
7.AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.975.356/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
17/11/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA.
1. O STF, no julgamento do RE nº 636.331/RJ, com repercussão geral 
reconhecida, fixou a seguinte tese jurídica: Nos termos do artigo 178 
da Constituição da República, as normas e os tratados internacionais 
limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de 
passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, 
têm prevalência em relação ao Código de Defesa do Consumidor. 3. 
Referido entendimento tem aplicação apenas aos pedidos de 
reparação por danos materiais. 4. As indenizações por danos morais 
decorrentes de extravio de bagagem e de atraso de voo não estão 
submetidas à tarifação prevista na Convenção de Montreal, devendo-
se observar, nesses casos, a efetiva reparação do consumidor 
preceituada pelo CDC. Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto 
não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. 
Incidência da Súmula 211 do STJ. Precedentes.
2.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam 
expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 
hipótese. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.863.697/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 2. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 104 DO CDC; 200 DO CC; E 313, V, A, DO CPC/2015. 
MATÉRIA NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O 
ENFOQUE PRETENDIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. 3. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO DE AÇÕES INDIVIDUAIS. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
2. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o 
prequestionamento.
3. Com efeito, a jurisprudência do STJ é iterativa no sentido de que o 
ajuizamento de ação coletiva tem o condão de interromper o 
transcurso do prazo prescricional para a propositura da ação 
individual.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.794.938/RS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 21/9/2022)
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. MEMBRO DA 
FAMÍLIA. FALECIMENTO. DANO MORAL REFLEXO. GENITORES E 
IRMÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. SEGUNDOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FINS PROTELATÓRIOS. 
CABIMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. A questão relativa ao cancelamento do pensionamento mensal dos 
pais, por ausência de demonstração da dependência econômica, não 
foi apreciada pelas instâncias ordinárias, haja vista ter sido suscitada 
apenas nas razões dos segundos embargos declaratórios, 
caracterizando inovação recursal.
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento 
de ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito 
do recurso especial, do requisito do prequestionamento.
6. O acórdão recorrido apresenta-se em conformidade com a 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça de 
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ser devida a indenização por dano moral reflexo aos genitores e ao 
irmão da vítima quando forem próximos e se comprovada a 
repercussão dos efeitos danosos na esfera pessoal.
7. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que arbitrada indenização em R$ 339.000,00 
(trezentos e trinta e nove mil reais) para os pais do falecido e de R$ 
67.000,00 (sessenta e sete mil reais) para seu irmão.
8. É correta a aplicação da multa pela oposição dos segundos 
embargos de declaração com o fim exclusivo de modificar decisão 
isenta de vícios por serem manifestamente protelatórios.
9. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, 
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
10. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.697.400/MG, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 
19/9/2022)
 

De qualquer sorte, esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido 
expressamente discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE MANDATO. IMOBILIÁRIA. 
DESÍDIA NA ADMINISTRAÇÃO DO IMÓVEL. RESPONSABILIDADE 
DA IMOBILIÁRIA CONFIGURADA. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. NÃO CONFIGURADO. NÃO PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
e interpretar cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido 
expressamente discutidos no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 
hipótese. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento
(AgInt no AREsp n. 2.248.185/SE, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
JULGADOR. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 2. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção da prova solicitada pela parte quando devidamente 
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fundamentado e demonstrado pelas instâncias de origem que o feito 
se encontrava suficientemente instruído, afirmando-se, assim, a 
presença de dados bastantes à formação do seu convencimento.
Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
1.1. A avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não das 
provas requer, em regra, incursão no acervo fático-probatório dos 
autos e encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, não havendo que falar em valoração de provas.
2. Segundo jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 
a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia 
discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem as 
Súmulas 282 356 do STF, não sendo caso de prequestionamento 
implícito.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.317.485/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023)
 

Outrossim, a jurisprudência do Tribunal estadual está em consonância com a 
do STJ no sentido de que é impenhorável a quantia de até 40 salários mínimos 
poupada, quer seja mantida em papel-moeda, conta corrente, caderneta de poupança 
ou em fundo de investimentos, ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude.

Ilustrativamente, vejam-se:

AGRAVO INTERNO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
DECISÃO SINGULAR DO RELATOR. ART. 932, IV, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. JULGAMENTO PELO COLEGIADO. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
EXCEPCIONALIDADE NECESSÁRIA. IMPENHORABILIDADE. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA 
ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. PRECEDENTES. 
INOVAÇÃO. INCABÍVEL. NÃO PROVIMENTO.
1. "O STJ entende não haver violação do art. 557 do CPC/1973 (art.
932, III e IV, do NCPC) quando o relator decide a controvérsia na 
mesma linha da jurisprudência dominante do Tribunal. Eventual 
nulidade da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado pela via de agravo regimental/interno" 
(AgInt no REsp 1197594/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe 3.3.2017).
2. Não demonstrada a excepcionalidade necessária à concessão de 
efeito suspensivo ao recurso especial, resta inviabilizada a pretensão.
3. Salvo nos casos de fraude ou abuso, a quantia de até 40 (quarenta) 
salários mínimos é impenhorável, esteja ela depositada em conta 
corrente, poupança ou outras aplicações financeiras.
4. Não se admite a adição, em sede de agravo interno, de tese não 
exposta no recurso especial, por importar em inadmissível inovação.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.294.789/RS, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023)
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BLOQUEIO BACENJUD. QUANTIA INFERIOR A 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE, INDEPENDENTEMENTE DO 
TIPO DE APLICAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
PROBATÓRIA. RECURSO PROVIDO.
1. O art. 833, X, CPC prevê, textualmente, a impenhorabilidade de 
valores abaixo de 40 salários mínimos depositados em caderneta de 
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poupança. Todavia, há entendimento dominante nesta Corte acerca da 
impenhorabilidade dos depósitos inferiores a 40 salários mínimos em 
qualquer tipo de aplicação.
2. Desnecessidade de provas quando o fato controvertido não tem 
influência para modificação do resultado do julgamento, conforme art. 
370, § único, CPC. Assim, não há cabimento na produção probatória 
acerca do tipo de aplicação em que depositados os valores, visto que, 
em qualquer circunstância, as quantias até 40 (quarenta) salários 
mínimos serão impenhoráveis.
3. O art. 833, X, do CPC busca preservar a reserva financeira 
essencial à proteção do mínimo existencial do executado e de sua 
família, em razão das inúmeras contingências que podem tornar 
imprescindível essa poupança. Presume-se como valor indispensável 
para tanto a quantia de 40 (quarenta) salários mínimos.
4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.018.134/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE VALORES EM CONTA 
CORRENTE. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 
CORRESPONDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. MÁ-FÉ 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É impenhorável a quantia de até 40 salários mínimos poupada, quer 
seja mantida em papel-moeda, conta corrente, caderneta de poupança 
ou em fundo de investimentos, ressalvado eventual abuso, má-fé ou 
fraude.
2. A adoção de entendimento diverso por esta Corte quanto à natureza 
alimentar da verba constrita e quanto à má-fé da recorrente 
demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado conforme a Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.247.723/SP, de minha relatoria, 
Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023)

 

Ademais, a adoção de entendimento diverso por esta Corte quanto à 
constatação da natureza alimentar da verba constrita demandaria reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado, a teor da Súmula n.º 7 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
DESPEJO CUMULADA COM COBRANÇA. ALUGUÉIS VENCIDOS. 
IMPENHORABILIDADE DA REMUNERAÇÃO COMO REGRA. 
EXCEÇÕES. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR E PERCEPÇÃO 
PELO DEVEDOR DE QUANTIA SUPERIOR A CINQUENTA 
SALÁRIOS MÍNIMOS POR MÊS. NEGATIVA DE CONFIGURAÇÃO 
DAS HIPÓTESES EXTRAORDINÁRIAS. PRECEDENTES. DECISÃO 
EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NEGADO PROVIMENTO.
1. A regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, 
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dos soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de 
aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem como 
das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao 
sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador 
autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser 
excepcionada, nos termos do art. 833, IV, c/c o § 2,° do CPC/2015, 
quando se voltar: I) para o pagamento de prestação alimentícia, de 
qualquer origem, independentemente do valor da verba remuneratória 
recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra dívida não 
alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem 
superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvando-se eventuais 
particularidades do caso concreto. Em qualquer circunstância, deverá 
ser preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do 
devedor e de sua família. Precedentes.
2. O aresto estadual está em harmonia com a orientação firmada nesta 
Corte Superior. Incidência da Súmula n.º 83 do STJ.
3. O Tribunal de origem, amparado nos elementos fático-probatórios 
dos autos, entendeu não existir situação excepcional apta a permitir a 
mitigação da regra da impenhorabilidade. Assim, rever o entendimento 
do acórdão recorrido demandaria reexame de fatos e provas dos 
autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n.º 
7 do STJ.
4. Agravo interno negado provimento.
(AgInt no REsp n. 1.983.235/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022)
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. ART. 
833, X, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO 
FINANCEIRA. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 
CORRESPONDENTE A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 
REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que é impenhorável a 
quantia de até quarenta salários mínimos poupada, seja ela mantida 
em papel-moeda; em conta corrente; aplicada em caderneta de 
poupança propriamente dita ou em fundo de investimentos, sendo 
ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude, a ser verificado caso a 
caso, de acordo com as circunstâncias da situação concreta em 
julgamento. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.935.408/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1º/9/2022)
 

Por derradeiro, BARCE aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que BARCE não 
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial, 
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas 
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados 
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se 
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo 
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legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, 
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstân cias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO 
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre 
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14 
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal. 
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por 
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese 
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano 
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se 
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios 
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados 
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da 
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à 
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para 
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre 
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
1º/9/2022)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo 
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - 
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - 
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo 
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, 
DJe 17/11/2021).
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos 
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie, 
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento 
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito 
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não 
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, 
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de 
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo 
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para 
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via 
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno 
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o 
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando o eg. Tribunal 
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma 
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas 
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os 
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do 
RISTJ.
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto ao 
valor da correção monetária, mormente porque a referida análise foi 
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realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto, a 
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. Esta Corte Superior possui jurisprudência pacífica no sentido de que 
as disposições do Código de Defesa do Consumidor são aplicáveis 
aos empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades 
cooperativas. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes.
2. "Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, a validade da cláusula compromissória, em 
contrato de adesão caracterizado por relação de consumo, está 
condicionada à efetiva concordância do consumidor no momento da 
instauração do litígio entre as partes, consolidando-se o entendimento 
de que o ajuizamento, por ele, de ação perante o Poder Judiciário 
caracteriza a sua discordância em submeter-se ao Juízo Arbitral, não 
podendo prevalecer a cláusula que impõe a sua utilização." (AgInt no 
AREsp 1192648/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 04/12/2018).
3. É entendimento firme nesta Corte Superior que a mera transcrição 
de ementas e de excertos, desprovida da realização do necessário 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente 
para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura 
da via especial com esteio na alínea "c" do permissivo constitucional
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.846.488/GO, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021)
 

Assim, como BARCE não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não provimento do recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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00598477520178210001 0059847752017821000150395719320218210001 50296708520238217000
50395719320218210001 52497306620218217000

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BARCE CHRISTOFOLI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

JÚLIA PES HACKMANN - RS079814
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO BOTTI CARELI
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI - RS044154

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BARCE CHRISTOFOLI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

JÚLIA PES HACKMANN - RS079814
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO BOTTI CARELI
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI - RS044154

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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